
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2556996 - RS (2024/0026820-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : HELENARA MARIA DA ROZA GABARRUS
ADVOGADO : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
limitação dos juros remuneratórios pelo poder judiciário,
considerando a alegação de abusividade das taxas praticadas
no contrato bancário.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e
que a abusividade fique cabalmente demonstrada, considerando
as peculiaridades do caso concreto.
4. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que estabelece que a taxa média de juros
divulgada pelo Banco Central é um referencial para constatação
de prática abusiva, mas não impõe um limite obrigatório às
instituições financeiras.
5. A revisão do acórdão recorrido demandaria reexame de fatos
e provas, bem como interpretação de cláusulas contratuais, o
que é vedado em sede de recurso especial, conforme as
Súmulas 5 e 7 do STJ.
IV. Dispositivo
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do
agravo em recurso especial para conhecer parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
limitação dos juros remuneratórios pelo poder judiciário,
considerando a alegação de abusividade das taxas praticadas
no contrato bancário.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e
que a abusividade fique cabalmente demonstrada, considerando
as peculiaridades do caso concreto.

4. A decisão recorrida está em consonância com a
jurisprudência do STJ, que estabelece que a taxa média de juros
divulgada pelo Banco Central é um referencial para constatação
de prática abusiva, mas não impõe um limite obrigatório às
instituições financeiras.
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5. A revisão do acórdão recorrido demandaria reexame de fatos
e provas, bem como interpretação de cláusulas contratuais, o
que é vedado em sede de recurso especial, conforme as
Súmulas 5 e 7 do STJ.

IV. Dispositivo

6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo em recurso especial para
conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos anteriormente
expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-
STJ fls. 1037-1047):

 

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso
especial interposto por PORTOCRED S. A. - CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM LIQUIDAÇÃO
EXTRAJUDICIAL com fundamento no art. 105, III, c, da
Constituição Federal, para impugnar acórdão proferido pela
Vigésima Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul (e-STJ, fls. 659-664):

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. OBJETO. CONTRATO
DE MÚTUO Nº 3801656659 (COM DESCONTO EM
FOLHA DE PAGAMENTO), NO VALOR DE R$ 2.953,33,
DATA DO DE30/05/2014. SUSPENSÃO DO PROCESSO.
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INVIABILIDADE. CASO
CONCRETO. A parte apelante postula a suspensão do
processo em razão da decretação de sua liquidação

Documento eletrônico VDA46906535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 13:00:09
Código de Controle do Documento: c36cdb64-0d35-4315-ac18-c1130bfc765d



extrajudicial, determinada por meio do Ato do Presidente
do Banco Central nº 1.360 de , nos termos do15/02/2023
artigo 18 da Lei nº 6.024/74. Não lhe assiste razão, diante
dos fundamentos que passo a expor. Assim dispõe o artigo
18 da Lei 6024/1974:Art. 18. A decretação da liquidação
extrajudicial produzirá, de imediato, os seguintes efeitos:
a) suspensão das ações e execuções iniciadas sobre
direitos e interesses relativos ao acervo da entidade
liquidanda, não podendo ser intentadas quaisquer outras,
enquanto durar a liquidação;
b) vencimento antecipado das obrigações da liquidanda;
c) não atendimento das cláusulas penais dos contratos
unilaterais vencidos em virtude da decretação da
liquidação extrajudicial;
d) não fluência de juros, mesmo que estipulados, contra a
massa, enquanto não integralmente pago o passivo;
e) interrupção da prescrição relativa a obrigações de
responsabilidade da instituição;
f) não reclamação de correção monetária de quaisquer
divisas passivas, nem de penas pecuniárias por infração
de leis penais ou administrativas. (grifei)Com efeito, o
entendimento jurisprudencial majoritário é no sentido de
mitigar os efeitos da alínea "a", do respectivo dispositivo
legal, quanto às ações desprovidas de cunho executivo, de
acordo com o caso dos autos, por se tratar de ação
revisional, de modo que a suspensão referida no referido
artigo, visa precipuamente obstaculizar o ajuizamento de
ações que possam causar esvaziamento dos acervo
patrimonial da parte liquidanda. O intuito, na verdade, é de
evitar-se a frustração do quadro geral de credores. A par
disso, estando diante da inexistência de título executivo
judicial constituído, não há falar em suspensão da ação,
porquanto somente após a formação do título é que se
deve ser observada a determinação constante no referido
dispositivo legal.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
A parte ré sustenta que houve cerceamento de defesa em
razão de não ter sido proferido despacho saneador,
posteriormente a apresentação da réplica, sendo proferida
desde logo a sentença. Nesse contexto, cumpre referir que
o magistrado, por expressa disposição legal, é o
destinatário da prova produzida nos autos, tendo amplo
poder de determinar eventual realização, mesmo de ofício,
sendo que tal utilidade reside justamente em embasar
deforma motivada e fundamentada o seu entendimento,
objetivando com a diligência ter subsídios suficientes para
o convencimento.
Conforme dispõe o art. 370, parágrafo único, do CPC:
Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte,
determinar as provas necessárias à instrução do processo,

Documento eletrônico VDA46906535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 13:00:09
Código de Controle do Documento: c36cdb64-0d35-4315-ac18-c1130bfc765d



indeferindo as diligências inúteis ou meramente
protelatórias.
No caso, o magistrado entendeu por suficiente os
elementos já constantes nos autos, sendo desnecessário
proferir despacho saneador, posteriormente à replica,
sendo que nada de novo foi trazido aos autos pela parte
autora, a qual apenas impugnou os termos da contestação,
e ainda, sequer foi juntado algum documento de interesse
da parte ré.
No ponto, preliminar rejeitada.
NULIDADE DA DECISÃO. INOCORRÊNCIA.
A parte sustenta a nulidade da decisão apelada, uma vez
que, segundo ela, não relatou o feito de forma adequada;
não foi suficientemente fundamentada; deixou de seguir
precedentes e jurisprudência dominante; não enfrentou
todas as teses capazes de influenciar o julgamento da lide;
foi proferida sem a prévia intimação para a produção de
provas.
Ao contrário do que afirmado pela parte recorrente, não há
falar em nulidade da decisão recorrida.
A respeito do relatório, embora sucinto, constou na decisão
recorrida, nos termos dispostos no artigo 489, I, do CPC1,
não sendo necessária a indicação minuciosa de todas as
teses alegadas pela parte quando da contestação. De
outra banda, a decisão está fundamentada de acordo com
o entendimento exarado pelo julgador a quo , constando
expressamente as razões de fato e de direito que firmaram
o julgamento de procedência do pedido do autor.
Ademais, os fundamentos foram reprisados em sede
recursal, sendo que serão reanalisados no presente
recurso.
Por fim, tratando-se de matéria de direito, estando todos os
documentos necessários ao julgamento do mérito da
demanda nos autos, é possível ao magistrado proferir
sentença quando entender pela desnecessidade da
produção de outras provas, como no caso concreto.
Portanto, embora as alegações do apelante, não há falar
em nulidade. Preliminar afastada.
NULIDADE DA SENTENÇA POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃOJURISDICIONAL E EXISTÊNCIA DE VÍCIO
DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃOCONFIGURADA.
A parte ré sustenta a nulidade da sentença por negativa de
prestação jurisdicional e vício de fundamentação, em razão
de não ter sido enfrentadas as teses deduzidas na
contestação e por não ter sido seguidos os precedentes
jurisprudenciais invocados.
Não lhe assiste razão.
Conforme se observa da sentença, não há qualquer
nulidade a ser declarada em razão de não ter sido
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acolhidas as teses defensivas e precedentes suscitadas
pela parte ré.
O magistrado não está obrigado a se manifestar ou
responder pontualmente sobre todas as alegações e
fundamentos das partes, na hipótese de já ter firmado seu
livre convencimento com base em elementos suficientes a
fundamentar sua decisão, como na hipótese dos autos.
Ademais, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos,
provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da
legislação que entender aplicável ao caso.
No caso, as questões ora deduzidas no apelo da parte ré
foram dirimidas pelo juízo de origem de forma suficiente e
fundamentada, não ocorrendo qualquer nulidade, nos
termos do artigo 489 do CPC.
Não obstante, não há falar em negativa de prestação
jurisdicional quando o magistrado examina, de forma
fundamentada, as questões que lhe foram submetidas,
ainda que tenha decidido em sentido contrário à pretensão
da parte.
A jurisprudência do STJ assim está firmada: "o magistrado
não é obrigado a responder todas as alegações das partes
se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a
decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por
elas indicados " (R Esp 684.311/RS, Rel. Min. Castro
Meira, Segunda Turma, julgado em 4.4.2006, DJ
18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso ora em apreço.
Feitas tais considerações, é de ser rejeitadas as
preliminares.
NULIDADE DA SENTENÇA. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO
No que respeita à alegada nulidade da sentença por
ausência de fundamentação, por eventual violação ao art.
489, §1º, inc. IV1, do CPC, de igual forma, não merece
prosperar o recurso.
Da análise da pretensão recursal, depreende-se que a
parte apelante alega que a sentença não analisou os
pontos referentes à limitação dos juros remuneratórios
contratados, bem como não observou as peculiaridades do
caso concreto.
Sem razão a parte apelante.
Conforme se extrai do decisum a questão foi corretamente
analisada e decidida.
Desse modo, conclui-se que o julgado recorrido enfrentou
pormenorizadamente os verdadeiros pontos controvertidos
da lide, apenas decidindo de forma diversa da postulada
pela parte ré, ora recorrente.
Assim, inexistindo qualquer nulidade na sentença,
tampouco outras questões prejudiciais, o desprovimento da
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irresignação é medida impositiva. No ponto, preliminar
rejeitada.
ENCARGOS DA NORMALIDADE
JUROS REMUNERATÓRIOS
No tocante aos juros remuneratórios, devem ser
observadas as orientações do Superior Tribunal de Justiça,
extraídas do julgamento do Recurso Especial n. 1.061.530
/RS, datado de , enfrentado para os efeitos do22/10/2008
art. 1.036 do CPC.
Neste norte, impende referir que este colegiado adotou
como um dos parâmetros para apuração da existência de
abusividade na contratação, a taxa média de mercado
registrada pelo Banco Central do Brasil – BACEN, à época
da contratação, e em conformidade com a respectiva
operação, somada ao percentual de30% (trinta por cento),
considerada como margem tolerável.
Além disso, também devem ser analisadas as
peculiaridades inerentes ao caso concreto, de modo que
deve haver criteriosa ponderação em relação ao tipo de
operação de crédito contratado, a época em que firmado o
contrato, o valor disponibilizado ao consumidor, bem como
o prazo de pagamento e/ou financiamento, os custos
inerentes à captação de recursos, a capacidade econômica
do contratante, as garantias eventualmente exigidas, e
ainda, a imprescindível análise do perfil de risco de crédito
do contratante.
Portanto, a taxa média de juros divulgada pelo Bacen é
apenas um referencial a ser ponderado para fins de
constatação da prática abusiva dos juros, contudo, não
impõe um limite que deve ser obrigatoriamente observado
pelas instituições financeiras, na medida em que esta deve
ser aplicada somente na hipótese de comprovação de
cobrança exorbitante de juros.
Com efeito, para aferir-se a abusividade ou não, dos juros
remuneratórios contratados pelas partes, é necessário
traçar um paralelo entre as taxas pactuadas e aquelas
divulgadas no site do Banco Central do Brasil.
No caso concreto, verifica-se que as taxas de juros são
muito superiores às divulgadas pelo Bacen, à época da
contratação correspondente, já acrescidas do percentual
de 30%, o que se mostra exorbitante, diante das
peculiaridades que envolvem a contratação, em especial, o
tipo de operação, o valor disponibilizado, o prazo ajustado
para pagamento, bem como o perfil do contratante,
restando configurada a abusividade alegada.
Saliento, ainda, que embora a alegação da parte ré a
respeito do risco da contratação, é sua a discricionariedade
de conceder empréstimos a determinado segmento de
clientes, em concorrência com as demais instituições
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financeiras atuantes no mercado, não podendo, assim,
com tal argumento, pretender justificar a adoção de juros
muito superiores à média. 
Assim, cabível a limitação dos juros remuneratórios à taxa
média de mercado divulgada pelo Bacen, à época da
contratação correspondente (código 20745 e 25467 - Taxa
média de juros das operações de crédito com recursos
livres - Pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para
trabalhadores do setor público), conforme determinado na
sentença.
No ponto, recurso desprovido.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO E COMPENSAÇÃO DE
VALORES
Estabelece o art. 876, caput, do CC:
Todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica
obrigado a restituir (...).
Portanto, havendo pagamento a maior, considerando a
solução tomada no processo judicial, são devidas a
compensação e a repetição do indébito, nos termos dos
artigos 368 e 876 do CCB.
Em respeito aos princípios que vedam o enriquecimento
sem causa e a restituição integral, cabível a repetição do
indébito e a compensação de valores a ser efetivada entre
as parcelas prestadas ineficazmente pelo consumidor e o
eventual débito pendente em razão dos negócios jurídicos
celebrados com o fornecedor.
Assinale-se, ainda, que estão preenchidos os requisitos do
instituto, pois os objetos das prestações recíprocas têm
igual natureza, decorrendo a compensação de causa legal,
evitando-se o enriquecimento sem causa do fornecedor
que recebeu indevidamente quantias decorrentes de
cláusulas inválidas.
Tal repetição, no entanto, é cabível na forma simples.
Ocorre que, em recente decisão, a Corte Especial do STJ
aprovou tese no sentido deque a restituição em dobro do
indébito (parágrafo único do artigo 42 do CDC) independe
da natureza do elemento volitivo do fornecedor que cobrou
valor indevido, revelando-se cabível quando a cobrança
indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva.
Tratando-se de demanda revisional, tal entendimento não
se aplica, uma vez que até a decisão que revisa o contrato
o débito mostra-se hígido, não havendo falarem cobrança
de valor indevido.
No caso, diante da modificação contratual, mostra-se
cabível a compensação de valores e a repetição do
indébito, na forma simples, desde que comprovado o
pagamento a maior, nos termos da sentença.
No ponto, recurso desprovido.
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PRESCRIÇÃO DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO
A parte ré argumenta que o prazo prescricional para a
repetição do indébito/restituiçãode valores é trienal, e não
decenal.
Com efeito, em que pese não desconheça entendimento
jurisprudencial diverso, entendo que o prazo prescricional
da pretensão de revisar cláusulas contratuais e a
consequente repetição do indébito quanto aos valores
pagos a maior, por ser fundada em direito pessoal, é o
decenal, na forma do art. 205 do Código Civil.
No caso, considerando que o contrato foi firmado em 

 e a ação foi firmada em , não há30/05/2014 21/07/2022
falar em prescrição.
No ponto, recurso desprovido.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CORREÇÃO MONETÁRIA E
JUROS DE MORA.
Tratando-se de relação contratual, o valor devido deve ser
corrigido pelo IGP-M, a contar do pagamento a maior, e
acrescido de juros moratórios de 1% ao mês a partir da
citação, diante do previsto nos artigos 240 do CPC e 405
do CC.
No caso, não assiste razão ao apelante, de modo que está
correta a sentença que determinou que o valor devido deve
ser corrigido pelo IGP-M, a contar do pagamento a maior
(desembolso), e acrescido de juros moratórios de 1% ao
mês a partir da citação.
Portanto, não assiste razão à apelante.
No ponto, recurso desprovido.
RELIMINARES REJEITADAS.
APELAÇÃO DESPROVIDA.
POR UNANIMIDADE.

Não foram opostos os embargos de declaração.
Nas razões recursais, requereu, preliminarmente, a suspensão
do processo, nos termos do art. 18 da Lei n. 6.024/1974, tendo
em vista a decretação de sua liquidação extrajudicial em 

, consoante ato do Presidente do Banco Central, e15/2/2023
pleiteou o deferimento da assistência judiciária gratuita.
Apontou, ainda, violação ao art. 51, IV e §1º, III do Código de
Defesa do Consumidor; e aos arts. 489, §1º,VI e 927,III, do CPC
/2015.
Sustentou estar configurada a negativa de prestação
jurisdicional ante a ausência de fundamentação do acórdão
recorrido, porquanto a decisão recorrida encontra-se dissonante
da jurisprudência desta Corte.
Em síntese, alegou a recorrente que a abusividade das taxas
juros praticadas no contrato da ação revisional foi declarada
realizando-se mero cotejo entre a taxa divulgada pelo BACEN e
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a taxa contratada, sem nenhuma analise individualizada do caso
sob julgamento.
Contrarrazões às fls. 929-938 (e-STJ).
O processamento do apelo especial não foi admitido pela Corte
de origem ante o entendimento de ausência de violação aos
artigos indicados e pela incidência das Súmulas 5, 7 e 83 deste
Superior Tribunal e 284/STF (e-STJ, fls. 941-944), o que ensejou
a interposição do presente agravo (e-STJ, fls. 953-970).
Brevemente relatado, decido.
No caso vertente, cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade
de limitação dos juros remuneratórios pelo poder judiciário.
Preliminarmente, no tocante ao pedido de suspensão do
processo, dada a decretação de sua liquidação extrajudicial em 

, registra-se que o art. 18 da Lei n. 6.024/197415/2/2023
somente deve ser aplicado nas execuções, o que não é o caso
dos autos, por cuidar de ação revisional de contrato bancário.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
SUSPENSÃO DO PROCESSO. DECRETAÇÃO DE
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE.
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE
CONSTATADA PELO TRIBUNAL. PRECEDENTES.
REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME
DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18
da Lei nº 6.024/1974 não alcança as ações de
conhecimento voltadas à obtenção de provimento relativo à
certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de
que não é possível o conhecimento do apelo nobre
interposto pela divergência, na hipótese em que o dissídio
é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso
porque a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo
constitucional.
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp n.
2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)8/5/2023 10/5/2023

Quanto ao pedido da gratuidade de justiça, entende esta Corte
que referido pedido é incompatível com o pagamento das custas
recursais.
A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO E PROCESSO CIVIL. CONTRATOS
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO.
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REFERENCIAL. SÚMULA 83/STJ. CONSUMIDOR EM
DESVANTAGEM EXAGERADA. SUSPENSÃO.
LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA LEI 6.024/74.
SUSPENSÃO DA AÇÃO. INAPLICABILIDADE A
PROCESSO DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA GRATUITA.
RECOLHIMENTO DE CUSTAS. ATO INCOMPATÍVEL.
RECURSO DESPROVIDO.
1. "Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n.
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento
voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e
liquidez do crédito" (AgInt no AR Esp 2.290.556/RS,
Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta
Turma, julgado em , D Je de ).15/5/2023 18/5/2023
2. "O entendimento desta Corte Superior consolidou-se no
sentido de que o pagamento das custas - como no caso
concreto, em que a parte recolheu o preparo do recurso
especial - é incompatível com o pedido de gratuidade de
justiça" (AgInt no AR Esp 1.563.316/DF, Relator Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 

, D Je de ).17/2/2020 19/2/2020
3. "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento do R Esp nº 1.061.530/RS, Relatora Ministra
Nancy Andrighi, submetido ao regime dos recursos
repetitivos, firmou posicionamento do sentido de que: (1)
as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos
juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto
nº 22.626/1933) - Súmula 596/STF; (2) a estipulação de
juros remuneratórios superiores a 12%ao ano, por si só,
não indica abusividade; (3) são inaplicáveis aos juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as
disposições do art. 591, c/c o art. 406 do CC/2002; e, (4) é
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do
CDC) fique cabalmente demonstrada, haja vista as
peculiaridades do julgamento em concreto" (AgInt no AR
Esp 1.148.927/MS, Relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , D Je de ).22/3/2018 4/4/2018
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AR Esp n. 2.313.216/RS, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , D Je de 4/9/2023

.)8/9/2023
Como no caso presente houve o recolhimento das custas
recursais (e-STJ, fls. 703-704), a análise do pedido de
gratuidade de justiça ficou prejudicada.
Além disso, constata-se que não houve manifestação do
Tribunal estadual acerca do conteúdo normativo dos arts. 489 e
927 do CPC/2015, o que revela a falta de prequestionamento da
referida questão jurídica, atraindo a incidência das Súmulas n.
282 e 356 do STF.

Documento eletrônico VDA46906535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 13:00:09
Código de Controle do Documento: c36cdb64-0d35-4315-ac18-c1130bfc765d



No recurso especial (e-STJ, fls. 672-702), a agravante apontou a
existência de divergência jurisprudencial, sustentando, em
síntese, que a abusividade dos juros remuneratórios deve ser
demonstrada levando-se em consideração as particularidades
do caso em concreto.
Quanto ao mérito da insurgência especial, convém ressaltar que,
nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "os juros
remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado
quando comprovada, no caso concreto, a significativa
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para
operações similares" (AgInt no R Esp 1.930.618/RS, Rel.
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado
em , D Je ).25/4/2022 27/4/2022
Confiram-se (sem grifo no original):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. HIPÓTESE.
ABUSIVIDADE. RECONHECIMENTO. ORIGEM.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
ERRÔNEA. VALORAÇÃO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, é admitida a revisão das taxas de juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade
(capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente
demonstrada, considerando as peculiaridades do
julgamento em concreto.
2. Na hipótese, o tribunal de origem, após a análise do
conjunto fático- probatório dos autos e das cláusulas
contratuais, considerou abusivos os juros remuneratórios,
cuja revisão esbarra nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a
necessidade do reexame da matéria fática impede a
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. A errônea valoração da prova que dá ensejo à
excepcional intervenção do Superior Tribunal de Justiça na
questão decorre de falha na aplicação de norma ou
princípio no campo probatório, não das conclusões
alcançadas pelas instâncias ordinárias com base nos
elementos informativos do processo.
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AR Esp n.
2.177.306/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , D Je de .)19/6/2023 23/6/2023
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. RECONVENÇÃO. REVISÃO DO
CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO.
ABUSIVIDADE DA TAXA CONTRATADA.
DEMONSTRAÇÃO CABAL. NÃO OCORRÊNCIA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO

Documento eletrônico VDA46906535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 13:00:09
Código de Controle do Documento: c36cdb64-0d35-4315-ac18-c1130bfc765d



STJ. TARIFA DE CADASTRO. SÚMULA N. 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios
excepcionalmente, quando ficar caracterizada a relação de
consumo e a abusividade for devidamente demonstrada
diante das peculiaridades do caso concreto.
2. O fato de a taxa contratada de juros remuneratórios
estar acima da taxa média de mercado, por si só, não
configura abusividade, devendo ser observados, para a
limitação dos referidos juros, fatores como o custo de
captação dos recursos, o spread da operação, a análise de
risco de crédito do contratante, ponderando-se a
caracterização da relação de consumo e eventual
desvantagem exagerada do consumidor.
3. É inviável limitar a taxa de juros remuneratórios
pactuada em contrato quando a corte de origem não tenha
considerado cabalmente demonstrada sua abusividade
com base nas peculiaridades do caso concreto. Incidência
das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. A tarifa de cadastro pactuada é válida, podendo ser
cobrada apenas no início do relacionamento contratual,
conforme o Tema n. 620 do STJ.
5. Afasta-se eventual abuso na pactuação da tarifa de
cadastro apenas na hipótese em que é cabalmente
demonstrada abusividade no caso concreto, como ocorre
na avaliação dos juros remuneratórios, isto é, mediante a
análise das circunstâncias do caso, comparando-se os
preços cobrados no mercado, o tipo de operação e o canal
de contratação.
6. Para o reconhecimento da abusividade das tarifas
administrativas, não se admitem a referência a conceitos
jurídicos abstratos nem a convicção subjetiva do
magistrado.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no R Esp n. 2.007.638/MS, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,29/5/2023
D Je de .)1/6/2023

Na hipótese dos autos, a Câmara julgadora, seguindo o
entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal, negou
provimento à apelação interposta pela parte recorrente, dada a
constatação de significativa discrepância nas taxas praticadas (e-
STJ, fls. 653-654):

Neste norte, impende referir que este colegiado adotou
como um dos parâmetros para apuração da existência de
abusividade na contratação, a taxa média de mercado
registrada pelo Banco Central do Brasil – BACEN, à época
da contratação, e em conformidade coma respectiva
operação, somada ao percentual de 30% (trinta por cento),
considerada como margem tolerável.
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Além disso, também devem ser analisadas as
peculiaridades inerentes ao caso concreto, de modo que
deve haver criteriosa ponderação em relação ao tipo de
operação de crédito contratado, a época em que firmado o
contrato, o valor disponibilizado ao consumidor, bem como
o prazo de pagamento e/ou financiamento, os custos
inerentes à captação de recursos, a capacidade econômica
do contratante, as garantias eventualmente exigidas, e
ainda, a imprescindível análise do perfil de risco de crédito
do contratante
Portanto, a taxa média de juros divulgada pelo Bacen é
apenas um referencial a ser ponderado para fins de
constatação da prática abusiva dos juros, contudo, não
impõe um limite que deve ser obrigatoriamente observado
pelas instituições financeiras, na medida em que esta deve
ser aplicada somente na hipótese de comprovação de
cobrança exorbitante de juros.
[...]
No caso concreto, verifica-se que as taxas de juros são
muito superiores às divulgadas pelo Bacen, à época da
contratação correspondente, já acrescidas do percentual
de 30%, o que se mostra exorbitante, diante das
peculiaridades que envolvem a contratação, em especial, o
tipo de operação, o valor disponibilizado, o prazo ajustado
para pagamento, bem como o perfil do contratante,
restando configurada a abusividade alegada.
Saliento, ainda, que embora a alegação da parte ré a
respeito do risco da contratação, é sua a discricionariedade
de conceder empréstimos a determinado segmento de
clientes, em concorrência com as demais instituições
financeiras atuantes no mercado, não podendo, assim,
com tal argumento, pretender justificar a adoção de juros
muito superiores à média.
Assim, cabível a limitação dos juros remuneratórios à taxa
média de mercado divulgada pelo Bacen, à época da
contratação correspondente (código 20745 e 25467 - Taxa
média de juros das operações de crédito com recursos
livres - Pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para
trabalhadores do setor público), conforme determinado na
sentença.
No ponto, recurso desprovido.

Nesse contexto, observada a consonância do acórdão recorrido
com a jurisprudência desta Corte (Súmula 83/STF), não há como
afastar a conclusão estadual (entendendo que os juros
remuneratórios contratados não seriam abusivos) sem a
interpretação das cláusulas pactuadas e sem o revolvimento
fático-probatório, procedimentos que se encontram obstados na
seara extraordinária, em razão dos óbices contidos nos verbetes
n. 5 e 7 da Súmula desta Casa.
Sobre o tema, confiram-se:

Documento eletrônico VDA46906535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 13:00:09
Código de Controle do Documento: c36cdb64-0d35-4315-ac18-c1130bfc765d



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO
BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE
RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MORA.
DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE
NÃO CONHECEU DO AGRAVO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
[...]
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu,
quanto aos juros remuneratórios, que houve abusividade
em sua cobrança. Rever essa conclusão demandaria
reexame de provas e interpretação de cláusulas
contratuais, providências vedadas nos termos das Súmulas
5 e 7/STJ.
[...]
5. Agravo interno a que se dá provimento para
reconsiderar a decisão da Presidência desta Corte e negar
provimento ao agravo em recurso especial. (AgInt no AR
Esp 1.983.007/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , D Je 21/02/2022 25/02/2022
)
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, CONSUMIDOR E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO
DE CARTÃO DE CRÉDITO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA
REPETITIVO Nº 27/STJ. INCIDÊNCIA DOS
ENUNCIADOS N.º 05 E 07/STJ.
[...]
8. Afastar a conclusão do Tribunal de Justiça a quo,
soberano na análise dos fatos e das provas, reconhecendo
a abusividade da taxa de juros remuneratórios praticada no
caso concreto, exigiria incursão no conteúdo fático-
probatório dos autos e interpretação de cláusula contratual,
procedimentos vedados em sede de recurso especial, a
teor dos enunciados sumulares n.º 5 e 7/STJ.9. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.
(REsp 1.722.233/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, D Je )14/09/2021 14/12/2021
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários
em favor do advogado da parte recorrida em R$ 200,00
(duzentos reais).
Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada
no prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de
recursos manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra
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esta decisão, ensejará a imposição, conforme o caso, das
multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC
/2015.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA
COBRANÇA DE CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA.
MULTA EM PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
INTUITO PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE
RECURSO CABÍVEL NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
PRECEDENTE. CONDIÇÃO DE CREDOR DO IMPUTADO QUE
NEM SEQUER SE COADUNA COM A DE QUEM TEM INTUITO
PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA, ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO
AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE. SÚMULA Nº 283/STF,
POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM PARCIALMENTE
PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF,
aplicada por analogia.
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5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU
FUNDAMENTO ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº
182/STJ. MOMENTO. IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º,
DO CPC. NÃO AUTOMÁTICA.
1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão
com fundamento único ou com capítulos que dependam um do
outro. Precedente da Corte Especial.
2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica,
incide o disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil
e no entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.
3. O momento processual adequado para a impugnação
completa dos termos da decisão de inadmissibilidade é no
agravo em recurso especial, e não no agravo interno interposto
contra a decisão que não conheceu do recurso por ausência de
impugnação específica dos fundamentos daquela decisão.
4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da
rejeição do agravo interno.
5. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 16/12/2024

.)20/12/2024
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE
IMÓVEL E MANTEVE SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO
INDEFERIU O PEDIDO DE NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão
afastando a impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua
expropriação, bem como indeferindo o pedido de nova avaliação.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu
do agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do
seguinte fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência
da Súmula 7 do STJ.
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3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)26/11/2024
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. PRECLUSÃO.
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO DECENAL.
DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E
280/STF.
1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação
específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da
preclusão da matéria não impugnada, afastando-se a incidência
da Súmula n. 182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro
Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, DJe ). Preclusa, portanto, a tese de17/11/2021
imprescindibilidade de formação de litisconsórcio passivo.
(...)
(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 7/10/2024

.)9/10/2024
 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de
que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão agravada,
ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não
logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
 que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A teor da jurisprudência desta Corte, "A simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito

Documento eletrônico VDA46906535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 15/04/2025 13:00:09
Código de Controle do Documento: c36cdb64-0d35-4315-ac18-c1130bfc765d



e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n. 2.123.587
/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)4/2/2025 19/2/2025

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 932, III,
do Código de Processo Civil).
2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte
sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem
explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão e da
tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da
análise das cláusulas contratuais.
(...)
(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 16/12/2024

.)20/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO.
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. CONTRATO
ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS CUSTOS QUE INTEGRA A
RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO APÓS A ENTREGA
EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO. EXCEÇÃO.
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO
RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO.
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado,
quanto ao que ficou estipulado expressamente no contrato
acerca do pagamento posterior e de que as oscilações de preço
e as alterações dos preços de insumo não seriam impeditivo ao
cumprimento do avençado, demanda a reavaliação do acervo
fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas
contratuais. A pretensão de rever esse entendimento encontra
óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
(...)
(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024

.)22/8/2024

 No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível
com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE
QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA
/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.
1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de
valores e indenização por danos morais e materiais.
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2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às
teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes
no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à
delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de
fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pela Súmula
7/STJ.
(...)
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA
DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO
DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia,
ao recurso especial.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz
incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
(...)
(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

 Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema. 

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de
que  "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n.
1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,8/6/2021
DJe de .)11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas
contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE
DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do
Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de : Aos recursos interpostos com9/3/2016
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a
partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma
do novo CPC.
2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo
art. 932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das
Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).
3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de
súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados.
Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua
vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou
decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse
conjunto de permissivos constitucionais em face do exame
soberano do material de cognição pela Corte estadual, se
chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica
concluída não espelha o melhor direito ao caso.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

 No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria
inevitável  revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede.

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o que
se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE
CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO
REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO
DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO
/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO
Constatada a multiplicidade de recursos com fundamento em
idêntica questão de direito, foi instaurado o incidente de
processo repetitivo referente aos contratos bancários
subordinados ao Código de Defesa do Consumidor, nos termos
da ADI n.º 2.591-1. Exceto: cédulas de crédito rural, industrial,
bancária e comercial; contratos celebrados por cooperativas de
crédito; contratos regidos pelo Sistema Financeiro de Habitação,
bem como os de crédito consignado.
Para os efeitos do § 7º do art. 543-C do CPC, a questão de
direito idêntica, além de estar selecionada na decisão que
instaurou o incidente de processo repetitivo, deve ter sido
expressamente debatida no acórdão recorrido e nas razões do
recurso especial, preenchendo todos os requisitos de
admissibilidade.
Neste julgamento, os requisitos específicos do incidente foram
verificados quanto às seguintes questões: i) juros remuneratórios;
ii) configuração da mora; iii) juros moratórios; iv) inscrição
/manutenção em cadastro de inadimplentes e v) disposições de
ofício.
PRELIMINAR O Parecer do MPF opinou pela suspensão do
recurso até o julgamento definitivo da ADI 2.316/DF. Preliminar
rejeitada ante a presunção de constitucionalidade do art. 5º da
MP n.º 1.963-17/00, reeditada sob o n.º 2.170-36/01. I -
JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As
instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33),
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Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c)
São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de
mútuo bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC
/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios
em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada ? art. 51, §1º, do CDC)
fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
julgamento em concreto.
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O
reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no
período da normalidade contratual (juros remuneratórios e
capitalização) descarateriza a mora; b) Não descaracteriza a
mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo
quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os
encargos inerentes ao período de inadimplência contratual.
ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos
bancários, não-regidos por legislação específica, os juros
moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao
mês.
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES a) A abstenção da inscrição/manutenção
em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de
tutela e/ou medida cautelar, somente será deferida se,
cumulativamente: i) a ação for fundada em questionamento
integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a
cobrança indevida se funda na aparência do bom direito e em
jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) houver depósito
da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada
conforme o prudente arbítrio do juiz; b) A inscrição/manutenção
do nome do devedor em cadastro de inadimplentes decidida na
sentença ou no acórdão observará o que for decidido no mérito
do processo.
Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção.
ORIENTAÇÃO 5 - DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos
juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com
fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a
abusividade de cláusulas nos contratos bancários. Vencidos
quanto a esta matéria a Min. Relatora e o Min. Luis Felipe
Salomão.
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO (REsp
1.061.530/RS) A menção a artigo de lei, sem a demonstração
das razões de inconformidade, impõe o não-conhecimento do
recurso especial, em razão da sua deficiente fundamentação.
Incidência da Súmula 284/STF.
O recurso especial não constitui via adequada para o exame de
temas constitucionais, sob pena de usurpação da competência
do STF.
Devem ser decotadas as disposições de ofício realizadas pelo
acórdão recorrido.
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Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que
esta Corte tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do
Consumidor, não merecem ser revistos, porquanto não
demonstrada a onerosidade excessiva na hipótese.
Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da
normalidade contratual, resta descaracterizada a mora do
devedor.
Afastada a mora: i) é ilegal o envio de dados do consumidor para
quaisquer cadastros de inadimplência; ii) deve o consumidor
permanecer na posse do bem alienado fiduciariamente e iii) não
se admite o protesto do título representativo da dívida.
Não há qualquer vedação legal à efetivação de depósitos
parciais, segundo o que a parte entende devido.
Não se conhece do recurso quanto à comissão de permanência,
pois deficiente o fundamento no tocante à alínea "a" do
permissivo constitucional e também pelo fato de o dissídio
jurisprudencial não ter sido comprovado, mediante a realização
do cotejo entre os julgados tidos como divergentes. Vencidos
quanto ao conhecimento do recurso a Min. Relatora e o Min.
Carlos Fernando Mathias.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte,
provido, para declarar a legalidade da cobrança dos juros
remuneratórios, como pactuados, e ainda decotar do julgamento
as disposições de ofício.
Ônus sucumbenciais redistribuídos.
(REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Segunda Seção, julgado em , DJe de .)22/10/2008 10/3/2009
 

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade e
da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: "[o]
recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83 do

 (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,STJ"
julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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